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CONSTITUINTE 

"Quem quiser avançar, vai ter 
de negociar", diz Mário Covas 

por Francisco Sul la Fogo 
de Brasília 

As votações nas 24 subco
missões da Constituição de
ram o primeiro sinal con
creto de que nenhum avan
ço será conseguido sem 
muita negociação entre os 
progressistas e os grupos 
de centro e até de direita. 
"Se alguém quiser reter ou 
avançar mais do que o 
possível, não vai conse
guir", avaliava ontem o se
nador Mário Covas, líder 
do PMDB na Constituinte. 
"Quem quiser avançar", 
afirmou, "vai ter de nego
ciar." 

Conservadoras na ordem 
económica, avançadas, en
quanto programa, na or
dem social, as propostas 
vencedoras precisarão per
correr um caminho repleto 
de incógnitas para sobrevi
verem às próximas etapas 
da Constituinte, nas comis
sões, na Comissão de Siste
matização e finalmente no 
plenário. Nenhuma das 
tendências observadas nas 
subcomissões, segundo Co
vas, pode ser tomada-como 

média ou como parâmetro 
do que vai prevalecer. 

As tendências conserva
doras minaram integral
mente o anteprojeto do de
putado Oswaldo Lima Fi
lho (PMDB-PE), relator da 
Subcomissão de Reforma 
Agrária. Do texto original, 
que propunha um elenco de 
instrumentos destinado! a 
viabilizar a reforma aba
ria, entre eles a posse íne-
diata dos imóveis desap*"-
priados e a fixação de" 
tes máximos das proi 
dades rurais, nada sobj 
verá às tumultuadas 
soes de votação. 

Por uma diferença riuito 
apertada, acabou por pre
valecer o propósito do gru
po conservador. A proposta 
na subcomissão resumiu-se 
a dois artigos inexpressi
vos. Um deles garante o di
reito de propriedade de 
imóvel rural, com i reco
mendação meramente pro
gramática de querdeve 
cumprir função soial"; o 
outro cria "varas ei>eciais 
para dirimir conflos nas 
regiões de tensão seial". 

Também na Sccomis-

A ordem económica 
por Francisco Stello Fogo 

de Brasília 
São praticamente nulas 

as possibilidades de sobre
vivência do anteprojeto 
aprovado domingo pela 
subcomissão de Princípios 
Gerais da Ordem Económi
ca da Constituinte, confor
me a avaliação do deputa
do Virgildásio de Senna 
(PMDB-BA), relator da 
subcomissão, cuja propos
ta original foi derrubada 
pelo grupo conservador. 

Do anteprojeto Inicial, de 
vinte artigos, foram apro
vados apenas três e poucos 
incisos e parágrafos. O tex
to encaminhado 'â comis
são incorpora integralmen
te o principio sistematica
mente defendido pelo presi
dente da subcomissão, o 
deputado Delfim Netto 
(PDS-SP), sobre a presen

ça do Estado na economia; 
"quanto menor, melhor". 

"Virgildásio de felina ha
via proposto quep Estado 
poderia interviria econo
mia como enpresário 
quando autorizai) por tèi. 
Monopólios e rçervas de 
mercado tambm pode
riam ser criadoíior lei. 

O texto aprovâo estabe
lece que "a intevenção do 
Estado no donnio econó
mico e o mondilio só se
rão permitidos íuando ne
cessários pari organizar 
setor de intere/se coletivo 
relevante que, comprova
damente, não passa ser de
senvolvido com eficácia no 
regime de livre concorrên
cia e de liberdade de inicia
tiva, assegurados os direi
tos e garantias indivi
duais". 

são de Princípios Gerais da 
Ordem Económica o ante
projeto do deputado Virgil
dásio de Senna (PMDB-
BA) foi derrubado pelo gru-. 
po conservador. Na área 
urbana, o anteprojeto do 
deputado José Ulysses de 
Oliveira (PMDB-MG) foi 
considerado pela corrente 
progressista do PMDB tão 
fora da realidade que difi
cilmente sobreviverá. O 
anteprojeto propõe a cana
lização de recursos para a 
construção de habitações 
populares exclusivamente 
para cidades de pequeno e 
médio porte, ignorando os 
problemas dos grandes 
centros urbanos. 

Na área social, conforme 
a avaliação do deputado 
António Britto (PMDB-
RS), vice-líder de Mário 
Covas, houve avanços, mas 
praticamente todos expres
sos em normas programá
ticas. Portanto, de eficácia 
duvidosa. Também na área 
institucional, avalia Britto, 
houve avanços, como o for
talecimento do Poder Le
gislativo e na ampliação, 
dos direitos e garantias in
dividuais. 

Britto, que participou ati-
vamente da formação das 
comissões e subcomissões 

da constituinte, acredita 
que o resultado das vota
ções do fim de semana não 
surpreendeu. Somado aos 
partidos de. esquerda, o 
grupo de 210 constituintes 
do PMDB comprometido 
com mudanças tem 260 vo
tos, pouco menos que a me
tade dos 559 constituintes. 
Sua derrota em diversas 
subcomissões indica a mes
ma proporção do conjunto. 
Mas, acima de tudo, segun
do Britto, indica que tam
pouco será fácil ao grupo 
conservador aprovar as 
suas propostas. Ambos te
rão de negociar, pondera. 

Ao contrário da reforma 
agrária, assunto que con
duz a posições claramente 
polarizadas, há, segundo 
Britto, uma série de ques
tões que, bem negociadas, 
poderão levar a avanços. Ê 
o caso, por exemplo, das 
concessões de rádio e tele
visão. 

Na Subcomissão de 
Ciência e Tecnologia, foi 
rejeitada a proposta da de
putada Cristina Tavares 
(PMDB-PE), que previa a 
criação de uma comissão 
com poderes para decidir 
sobr,e a concessão, rompen
do o sistema vigente de de
cisões personalistas. 

Sistema financeiro: as 
propostas aprovadas 

por Franclico Stella Fagâ 
de Brasília 

Com exceção da proposta 
de limitar em 12% a taxa 
de juros reais, o anteproje
to do deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP), re
lator dà Subcomissão do 
Sistema Financeiro da 
Constituinte, foi integral
mente aprovado na vota
ção do fim de semana. 

O anteprojeto encami
nhado ontem à Comissão 
do Sistema Tributário, Or
çamento e Finanças propõe 
a extinção do Conselho Mo
netário Nacional, condicio-

. na a concessão de aval do 
L*IIWU u.Uzjr^so,uxQ_N«ÍQnal â.autqru-

( zação do Legislativo, 
k proíbe bancos estrangeiros 
i instalados no País de rece

ber depósitos, cria uma co
missão no Congresso com 
poderes para vetar as deci
sões da área económica do 
governo e proíbe o Banco 
Central (BC) de emitir títu
los públicos destinados a 
cobrir dívidas. Pela pro
posta, o (BC) somente pode 
emitir títulos para regular 
a liquidez. 

A proposta também res

taura as prerrogativas do 
Congresso Nacional para 
legislar sobre matéria fi
nanceira, cambial e mone
tária. Também ao Congres
so é atribuída competência 
para estabelecer os limites 
e as condições para autori
zar a emissão de moeda e 
de títulos da dívida pública 
federal, estadual e munici
pal. 

A comissão mista do Con
gresso cuja criação é pro
posta poderia, por iniciati
va própria ou por solicita
ção de um terço do Senado 
e da Câmara, determinar a 
sus tacão temporária ou de
finitiva de deliberações do 

^ExecjiUvjQ-^sobre_política-. 
monetária, de crédito e 
cambial. O Congresso teria 
prazo de trinta dias para 
derrubar o veto da comis
são. Não deliberando sobre 
o veto, a decisão da comis
são seria mantida. 

Somente o Tesouro Na
cional, através do Banco do 
Brasil, poderia emitir títu
los da dívida pública, cujos 
recursos somente pode
riam ser utilizados para co
brir despesas previstas no 
orçamento fiscal. 

O mandato de cinco 
anos é definido como 
uma grande vitória 

por Edson Beú 
de Brasília 

"Conseguimos uma 
grande vitória", afirmou o 
líder do governo na Câma
ra dos Deputados, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), 
após uma audiência no Pa-
l á c i o do P l a n a l t o , 
referindo-se ao parecer da 
Subcomissão do Poder 
Executivo da Constituinte, 
que optou por um mandato 
de cinco anos para os su
cessores do presidente José 
Sarney. Apesar de Saraey 
já se ter manifestado a fa
vor do presidencialismo, 
SanfAnna disse que a pro
posta parlamentarista foi 
recebida com,"naturalida
de" pelo governo. "A sub
comissão aprovou um par
lamentarismo possível pa
ra um Brasil real", definiu. 
O líder conclui que os resul
tados obtidos no final de se
mana, nas outras comis
sões, indicam que os parla
mentares fiéis ao presiden
te estão conseguindo defen
der, com sucesso, os inte
resses do governo na Cons
tituinte. 

O presidente Sarney, se
gundo relato do assessor 
Carlos Zarur, respondeu 
ontem, a dois repórteres da 
TV Zaetá, do Uruguai, que 
já tinha dado por encerra
da a discussão da duração 
de seu mandato. De acordo 
com Zarur, Sarney expli
cou que confiava plena
mente numa definição por 
cinco anos, na Constituinte. 
Para justificar essa previ
são, o presidente lembrou 
que ele era sustentado por 
uma coligação partidária 
que possui dois terços das 
cadeiras do Congresso Na
cional. Na ocasião, Sarney 
respondera que "as Forças 
Armadas estão prestando 
um serviço muito valioso à 
consolidação da democra
cia no País". 

Ainda ontem, Sarney re
cebeu do governador do 
Rio Grande do Norte, Ge
raldo Melo, um telegrama 
de apoio à duração de cinco 
anos para seu mandato, "a-
pesar-de-contínuer conven
cido da legitimidade do seu 
mandato de seis anos", 

. conforme salientou. E o dé
cimo quarto governador 
que t e l e g r a f a p a r a 
Brasília, apoiando o man
dato de cinco anos, segundo 
levantamento do secretário 
de Imprensa, Frota Neto. 

O governador do Mato 
Grosso do Sul, Marcelo Mi
randa, que ontem esteve 

' com Sarney, pedindo-lhe 
ajuda financeira para o es
tado, reafirmou sua solida
riedade ao governo. Segun-' 
do assegurou, dez dos onze 
pa r l amenta res mato-

Executiva deve " 
reunir-senaguintá; 

por Andrew Greenlees 
d* Brasília 

O presidenta do PMDB, de
putado Ulysses Guimarães, i 
considerou ontem "provável" 
uma raunlBo da comissão exe
cutiva nacional do partido'; 
nesta qulnta-feira, para deli-; 
berar sobre o possível adia
mento do convenção partida-, 
ria marcado para os próximo» 
dia»13el4. 

Ulysses informou ter recebi--
do solicitações para esta reu-, 
nlão por parte das bancadar 
de Pernambuco e da Bahia, 
além de seis governadores; 
que preferiu nfio identificar. O, 
deputodo deverá ouvir hoje or 
principais lideres pemedebts-
tas sobre o eventual adlamen^ 
to. 

A convenção foi convocada 
paro deflnfr a posição do 
PMDB sobre o sistema de e > 
verno mais adequado para o 
Pais, alem da duração do 
mandato do presidente José 
Sarney e seus sucessores. O 
deputado pernambucano 
Maurlllo Ferreira Lima decidiu 
pedir o adiamento depois do 
pronunciamento no qual Sar-
ney comunicou que permane
cerá cinco anos na Presidên
cia. 

"O confronto só interessa 
aos conservadores", disse 
Maurlllo na semana passada, 
ao anunciar que faria o pedido 
de adiamento a Ulysses. No 
Congresso, por outro lado, * 
forte a Impressão de que a 
própria convenção poderia ser 
dominada pelos "moderados", 
favoráveis aos cinco anos. 
Ulysses estaria disposto a pro
mover o adiamento. 

grossenses votarão pelos 
cinco anos de mandato. 

O secretário Frota Neto 
nega que o governo esteja 
colocando em prática uma 
política de retaliação, para 
arregimentar novos alia
dos políticos na defesa do 
mandato de cinco anos. 
Mas, observou que Sarney 

—vai A svoreees-es^polítieos 
sintonizados com o Palácio 
do Planalto. Isso, segundo 
acentuou, decorre de "uma 
exigência da necessidade 
de o governo trabalhar em 
equipe". O assessor lem
brou que Sarney atua para 
fortalecer as relações 
politico-partidárias, em 
função das características 
próprias de "um governo 
de coligação e de transição 
democrática". A "sinto:; 
nia" na equipe do governo, 
segundo frisou Frota Neto» 
é fundamental para aten
der aos "interesses nacio
nais", i 

"Acidente de percurso" 
por Andrew Greenless 

de Brasília 
Se dependesse exclusiva

mente da subcomissão da 
Organização Eleitoral e 
Partidária da Constituinte, 
os futuros presidentes da 
República exerceriam o 
mandato por quatro anos. 
Essa decisão, no entanto, 
decorre de um "Acidente 
de percurso", como definiu 
um dos membros desta 
subcomissão. 

O "acidente" começou 
quando a subcomissão, 
com maioria dos membros 
favorável ao mandato àe 
cinco anos, decidiu ser de 
sua competência a defini
ção desse tema e não ape
nas da subcomissão do Po
der Executivo. Os "cin-
3uistas", como são chama-

os, votaram nesse sentido 
justamente para poderem 
depois aprovar uma emen
da do deputado Saulo Quei-

rizo, do PFL, confirmando 
esse período no lugar dos 
quatro anos determinados 

Selo relatório original, do 
eputado Francisco Rosei, 

do PTB. > 
Inesperadamente, po

rém, o presidente da subco
missão, o pemedebista Is
rael Pinheiro Filho (um 
"cinquísta") rejeitou * 
apresentação de emendas, 
fazendo prevalecer o texto 
de Rossl. O mandato de 
quatro anos, então, foi de
terminado pela subcomis
são, que agora enviará seu 
relatório à Comissão àe Or-

Sanização Eleitoral Parti: 
ária e de Garantia das 

Instituições. / 
O mandato específico do 

presidente Sarney deveria 
ser analisado no final da> 
noite. O texto de Rossi mar-i 
ca eleições para noventa' 
dias após a promulgação! 
da nova Carta. 


